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Resumo: 
Este trabalho trata do levantamento dos cursos de Licenciatura em Química (LQ) na 
modalidade EaD e presencial no ano de 2020. O levantamento ocorreu na plataforma e-
MEC e SisUAB nos meses de maio e junho de 2020, no qual foram utilizados descritores de 
cursos de Química na modalidade licenciatura. A metodologia utilizada neste trabalho foi 
pesquisa exploratória descritiva por meio de uma análise documental. O corpus de análise 
é constituído dos dados extraídos das plataformas utilizadas, que investigou conceito dos 
cursos (CC) analisados e quantidade de: cursos, vagas ofertadas em cada modalidade, 
instituições ofertantes das LQ, polos da UAB, polos EaD por região e estado. As análises 
permitiram identificar que a maioria de vagas ofertadas nas LQ ocorre em IES privadas 
(87,7 %) e que embora exista uma quantidade de LQ presenciais, a oferta de vagas nas LQ 
EaD é superior (84,6%). Foi observado que nas IES privadas existem apenas 24 cursos de 
LQ distribuídos em diversos polos, enquanto na esfera pública existem 22 cursos de LQ que 
estão vinculados à UAB e estão em 81 polos espalhados pelo país. Observou-se que 
nenhum curso de LQ EaD público possui CC cinco (5), enquanto em IES privadas somente 
1 curso.     
 
Palavras-chave: Licenciatura em Química; EaD; presencial; levantamento. 
 
Abstract: 
This work deals with the survey of the Degree in Chemistry (LQ) courses in distance 
education and in person in 2020. The survey took place on the e-MEC and SisUAB platform 
in the months of May and June 2020, in which course descriptors were used. Degree in 
Chemistry. The methodology used in this work was descriptive exploratory research 
through documentary analysis. The analysis corpus consists of data extracted from the 
platforms used, which investigated the concept of the courses (CC) analyzed and the 
number of: courses, places offered in each modality, institutions offering LQ, UAB centers, 
distance education centers by region and state. The analyzes allowed to identify that the 
majority of vacancies offered in the LQ occurs in private HEIs (87.7%) and that although 
there is a quantity of LQ in person, the offer of vacancies in the LQ DE is higher (84.6%). It 
was observed that in private HEIs there are only 24 courses on LQ distributed in different 
centers, while in the public sphere there are 22 courses on LQ that are linked to UAB and 
are in 81 centers spread across the country. It was observed that no public LQ DE course 
has five CC (5), while in private HEIs only 1 course. 
 
Keywords: Chemistry graduation; EaD; presential; survey. 
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1. Introdução  
Após o início da pandemia de COVID -19 nos últimos meses, a Educação a distância 

(EaD) tornou-se tema de discussões de leigos, pesquisadores, professores e profissionais da 
educação. Dessa forma, desde que as aulas presenciais foram suspensas na maioria das 
instituições de ensino, verificou-se a necessidade de professores, da Educação básica à 
Educação Superior, investigarem e utilizarem as Tecnologias Digitais de Informação e 
Comunicação (TDIC) para a preparação de aulas a distância ou atividades de educação remota. 
Inicialmente é necessário explicitar que há diferenças entre EaD e Educação remota. A EaD 
utiliza ambientes virtuais de aprendizagem (AVA) ou plataformas com metodologias traçadas 
e com características próprias, que no geral, apresentam ferramentas para promover a 
comunicação em tempo real (síncrona) ou não (assíncrona). As ferramentas de comunicação 
assíncronas permitem a interação dos participantes sem que estes estejam necessariamente 
conectados ao mesmo tempo, enquanto as ferramentas de comunicação síncronas permitem 
a comunicação de forma mais interativa e dinâmica (GOMES, 2009). Algumas das ferramentas 
síncronas podem ser as webconferências, audioconferências e chat, enquanto nas 
ferramentas assíncronas temos o fórum, chat, questionário, vídeo- aulas, jogos educacionais, 
simuladores, infográficos, tarefa e outros (BRITO, 2010). A EaD permite uma maior 
flexibilidade acerca do tempo para os alunos quanto aos estudos e execução das atividades 
dos cursos, enquanto a educação remota é composta por atividades síncronas com períodos 
pré-estabelecidos para a execução das aulas por meio de plataformas que permitem a 
interação professor- aluno e simulam uma sala de aula virtual (DOTTA,2012).  

Alguns autores apresentam novas classificações para a EaD, como e-learning e m-
learning. O e- learning está associado diretamente à Internet e seus serviços, permitindo a 
facilidade de acesso à informação em qualquer momento temporal e do espaço físico, 
facilidade de rápida publicação, distribuição e atualização de conteúdos, pela diversidade de 
ferramentas e serviços de comunicação (GOMES, 2005). O m- learning é uma evolução do e-
learning e também utiliza da internet e seus serviços no processo de aprendizagem, 
diferenciando-se apenas na ferramenta utilizada pelo aluno para a interação com o curso, pois 
no e-learning a ferramenta principal é o computador, enquanto o m- learning as ferramentas 
são baseadas em dispositivos móveis como celulares, tablets e smartphones (MARTINS et al, 
2018). 

 

1.1.Breve histórico da EaD por meio das TDIC no Brasil 

A EaD iniciou no Brasil no fim do século XIX, passando pelo século XX e se estende até 
os dias atuais. Até a década de 1970 do século passado, foram utilizadas várias ferramentas 
na EaD, tais como as correspondências e cartas, jornais, rádios e televisores, porém a EaD 
passou a ter maior evidência e fortalecimento no fim da década de 1970, pois passou a ter 
maior difusão dos conhecimentos por meios dos televisores via o Telecurso 2° grau da 
Fundação Roberto Marinho. Posteriormente, no ano de 1981, o programa Telecurso passou a 
contemplar também conteúdos de 1° grau (CRUZ e LIMA, 2019).  

Durante o período da década de 1980 até a promulgação da Lei de Diretrizes e Bases 
da Educação Nacional (LDB -1996) no ano 1996, a EaD apresentou alguns marcos históricos 
que contribuíram para o seu fortalecimento, tais como: (1981)  Pós- graduação tutorial a 
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distância para a formação de professores; (1983) Desenvolvimento de  uma série de 
programas radiofônicos sobre orientação profissional na área de comércio e serviços 
ofertados pelo Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial (SENAC); (1989) Primeiro 
Encontro Nacional de Educação a Distância; (1992) Criação da Universidade Aberta de Brasília 
e a oferta do primeiro curso de graduação a distância no país (Pedagogia)na UFMT; (1993) 
Criação do Consórcio Brasil EaD entre o Ministério da Educação e 46 Instituições de Ensino 
Superior (IES); (1994) Criação do Sistema Nacional de Educação a Distância (SINEAD); (1995) 
Criação do programa TV Escola da Secretaria de Educação a Distância do MEC ( ALVES, 2011; 
CRUZ e LIMA, 2019).  

A promulgação da LDB de 1996 representou um marco histórico para a EaD no país, 
pois foi a primeira vez que a modalidade EaD foi apresentada no contexto de uma legislação 
educacional conforme é apresentado em seu artigo 80: 

 
Art. 80. O Poder Público incentivará o desenvolvimento e a veiculação de programas 
de ensino a distância, em todos os níveis e modalidades de ensino, e de educação 
continuada. 
§ 1º A educação a distância, organizada com abertura e regime especiais, será 
oferecida por instituições especificamente credenciadas pela União. 
§ 2º A União regulamentará os requisitos para a realização de exames e registro de 
diploma relativos a cursos de educação a distância. 
§ 3º As normas para produção, controle e avaliação de programas de educação a 
distância e a autorização para sua implementação, caberão aos respectivos sistemas 
de ensino, podendo haver cooperação e integração entre os diferentes sistemas. 
§ 4º A educação a distância gozará de tratamento diferenciado, que incluirá: 
I - custos de transmissão reduzidos em canais comerciais de radiodifusão sonora e 
de sons e imagens; 
II - concessão de canais com finalidades exclusivamente educativas; 
III - reserva de tempo mínimo, sem ônus para o Poder Público, pelos concessionários 
de canais comerciais.( BRASIL, 1996, p.14) 

 
 Além da LDB de 1996, o advento da internet também promoveu a expansão da EaD 
até os dias atuais, porém destacam-se outros acontecimentos que provocaram a expansão e 
fortalecimento da EaD no país: (1999) Criação da Universidade Virtual do Brasil (UniRede); 
(2001) Promulgação do Plano Nacional de Educação (PNE -2001); (2004) Criação do Programa 
Prolicenciatura e Proletramento; (2005) Criação da Universidade Aberta do Brasil (UAB); 
(2007) Criação do Programa Escola Técnica Aberta  (e- Tec) ; (2010) implementação de 
programas de mestrado a distância pelas universidade e no âmbito da UAB; (2016) Criação 
das Diretrizes e Normas Nacionais para a Oferta de Programas e cursos de Educação Superior 
na modalidade EaD. 

 Diante de um cenário de evolução da EaD que se tornou evidente após a promulgação 
da LDB e se estende até os dias atuais, cabe salientar que a EaD está inserida com mais ênfase 
na Educação Superior em relação à Educação Básica e, embora a EaD esteja presente em todas 
as modalidades de cursos (Tecnológico, Bacharelado e Licenciatura), os cursos de formação 
de professores foram os que mais tiveram impactos com o surgimento da internet e evolução 
das TDIC (ALVES, 2011; CRUZ e LIMA, 2019).  

 
1.2 A formação de professores no Brasil por meio da EaD 
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 Alguns autores apontam que a formação de professores inicial e continuada a distância 
no Brasil é recente e a implementação de alguns programas de governo e de entidades 
privadas sem fins lucrativos na década de 1980, foi relevante e contribuiu para a formação 
docente até a promulgação da LDB de 1996. Dentre os programas de formação docente 
destacou-se o Programa de pós-graduação tutorial da CAPES, constituído no ano de 1981, que 
tinha a finalidade de capacitar docentes universitários do interior. No ano de 1984 foi 
organizado o Projeto Ipê, que capacitou docentes do Ensino Fundamental com multimeios e 
impressos. No ano de 1988, a extinta TV Manchete criou o curso “ Verso e Reverso – Educando 
o Educador”, no qual o processo ensino-aprendizagem ocorria por correspondências e 
programas de TV. Já na década de 1990, foi instituído o Jornal da Educação – Edição do 
Professor, programa que capacitou professores do Ensino Fundamental na forma de Educação 
Continuada (ALVES, 2011; CRUZ e LIMA, 2019). 

 É importante contextualizar que após a LDB de 1996, também houve a ampliação do 
acesso à internet no país, portanto a rede mundial de computadores contribuiu 
significativamente para diversas iniciativas de formação docente nos anos seguintes. Além da 
internet, a criação da UAB no ano de 2005 e instituída pelo Decreto n° 5800/2006 permitiu 
uma expansão de cursos de licenciatura no país, pois ficou estabelecido que uma das 
finalidades da UAB é ofertar, prioritariamente, cursos de licenciaturas e formação continuada 
para professores da Educação Básica (BRASIL, 2005). Salienta-se que a oferta de cursos pela 
UAB ocorre em regime de comunhão entre a União e IES públicas, portanto os polos de 
educação à distância possuem vínculos somente com IES públicas. 

 Alonso (2014) aponta que houve uma expansão abrupta de cursos e matrículas nos 
cursos de licenciatura EaD e, somente entre os anos de 2000 a 2009, houve um salto de 1682 
matrículas no ano de 2000, para 427.730 matrículas nos cursos de licenciatura em IES públicas 
e privadas, representando um aumento de 254% de matrículas, enquanto no mesmo período, 
o número de matrículas nos cursos presenciais apresentou um aumento de 1,2% nas 
matrículas (ALONSO, 2014). O aumento significativo de matrículas apontados pelo autor 
evidencia a contribuição da UAB na formação de professores, no entanto torna-se necessário 
investigar a qualidade da oferta desses cursos e dos profissionais formados nestes. Gatti 
(2014) aponta questionamentos quanto à formação aligeirada nas licenciaturas EAD: 

Políticas de suprimento para essa formação também foram desenvolvidas, mas 
tocaremos nessa questão mais adiante. O que se verifica é que não adianta apenas 
visar à quantidade, mas é necessário igualmente considerar a qualidade de oferta, 
em várias dimensões, entre elas o currículo ofertado e as condições de assistência e 
permanência nos cursos oferecidos. (p. 34) 

 

 A expansão de cursos e matrículas nas licenciaturas EaD apresentado por Alonso 
(2014) possui relação com a criação da UAB, no entanto salienta-se que o aumento 
significativo nos índices de matrículas ocorre com maior intensidade nas licenciaturas nas IES 
privadas. Desde a criação da LDB de 1996, a EaD também passou a ser instrumento de 
interesse das IES privadas devido à possibilidade de atender mais alunos em ambientes 
virtuais de aprendizagem (AVA) com menores investimentos em infraestruturas como salas 
de aulas, materiais, laboratórios, bibliotecas e outros. Nessa perspectiva, desde o ano de 2000 
tem sido evidenciado o aumento exponencial de matrículas nas licenciaturas EaD, 
principalmente na IES privadas e, segundo os dados do Censo da Educação Superior do ano 
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de 2017, o números de matrículas nas licenciaturas EaD privadas era de 10.107, no ano 2003, 
e saltou 1.577.589 matrículas no ano de 2017, representando um aumento de 156 mil vezes 
no número de matrículas, enquanto as  licenciaturas EaD nas IES públicas teve um aumento 
de quatro vezes no mesmo período, atingindo apenas 165.511 matrículas no ano de 2017.  

 A partir das necessidades postas em relação ao tema, o presente trabalho traz como 
recorte a apresentação do cenário de oferta destes cursos, detalhando a quantidade de cursos 
de LQ  nas modalidades EaD e presencial em IES públicas e privadas, bem como a descrição da 
oferta das vagas nos cursos, percentual representativo dos cursos e vagas,  quantitativo de 
polos EaD vinculados à UAB, distribuição de polos UAB por estados e regiões do país, e 
também uma análise dos conceitos de Cursos (CC) das LQ EaD.  

 

2. Caminhos metodológicos 
Para a realização desta, foi realizada uma pesquisa exploratória descritiva por meio de 

análise documental. A análise documental é quando o documento analisado é um material 
que ainda não recebeu nenhum tratamento científico, como relatórios, reportagens de 
jornais, revistas, cartas, filmes, gravações, fotografias, entre outras matérias de divulgação, 
ou seja, é uma fonte primária de informações (SÁ- SILVA; ALMEIDA; GUINGANI, 2009). As 
fontes primárias são aquelas em que o pesquisador tem o contato direto com os dados 
analisados, sendo este o responsável pelas análises, enquanto as fontes secundárias são dados 
que já foram analisadas por outros pesquisadores.  

A pesquisa descritiva é caracterizada pela a realização de um estudo, análise, registro 
e a interpretação dos fatos sem a interferência do pesquisador, que deverá apenas descobrir 
a frequência com que o fenômeno acontece ou como se estrutura e funciona um sistema, 
método, processo ou realidade operacional (NUNES; NASCIMENTO; LUZ, 2016). 

O corpus desta pesquisa foi escolhido e extraído de plataformas oficiais do Governo 
Federal, como a plataforma e-MEC e plataforma SISUAB, que apresentam informações dos 
cursos de Licenciaturas em Química (LQ) EaD e presencial ofertados no país. O levantamento 
e análise dos dados ocorreu nos meses de maio e junho de 2020, e buscou investigar algumas 
informações das LQ, tais como: quantidade de cursos, vagas ofertadas em cada modalidade, 
quantidade de instituições ofertantes das LQ, quantidade de polos da UAB, quantidade de 
polos EaD por região e estado, conceito de curso (CC) das LQ EaD presencial analisadas. 

A seguir serão apresentados os dados coletados acerca das LQ EaD e presencial no país 
no ano de 2020. 

 

3. Resultados e discussões  
 A pesquisa foi realizada inicialmente na plataforma e-MEC, qual buscou-se fazer o 
levantamento dos cursos de LQ no ano de 2020. Ao realizar a pesquisa na plataforma, foram 
utilizados descritores para os cursos de LQ na modalidade presencial e EaD, de forma a 
selecionar apenas os cursos de Química na modalidade licenciatura em atividade e já iniciados, 
desconsiderando os extintos ou os que estão em processos de extinção. É importante salientar 
que os cursos podem apresentar diversas nomenclaturas no âmbito da formação de 
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professores, no entanto as nomenclaturas utilizadas nesta pesquisa foram: Química 
licenciatura; Química – Programa Segunda Licenciatura; Química - Programa Especial de 
Formação Pedagógica de Docentes; Ciências – Química; Ciências da Natureza – Química; 
Ciências Naturais – Química; Ciências Exatas – Habilitação em Química e Ciências Exatas – 
Química. Embora a plataforma e-MEC apresente outros cursos com diversas nomenclaturas 
que possuem relação com as LQ, optou-se por não utilizar dados de cursos de caráter 
interdisciplinar que podem não se configurar como um curso especificamente de Química 
licenciatura, portanto os cursos com as nomenclaturas apresentadas a seguir não foram 
considerados nesta pesquisa: Ciências – Química e Biologia; Ciências Da Natureza: Biologia e 
Química; Ciências da Natureza – Biologia, Física e Química; Ciências Naturais e Matemática – 
Química. 

 A seguir serão apresentados dados relativos às LQ no país, e tais dados foram divididos 
em três tópicos: Um panorama da oferta das LQ presencial e EaD no Brasil; As Licenciaturas 
em Química Presencial e EaD no contexto das IES públicas; As Licenciaturas em Química 
Presencial e EaD no contexto das IES privadas.  

 

3.1.  Um panorama da oferta das LQ presencial e EaD no Brasil 

 A partir dos dados obtidos na plataforma e-MEC, e utilizando os descritores 
estabelecidos na metodologia, verificou-se que os cursos de LQ no país estão distribuídos em 
352 cursos nas modalidades presencial e EaD e apresentam um total de 139.308 vagas 
autorizadas anualmente. Os cursos de LQ estão distribuídos em 262 cursos nas IES públicas e 
90 nas IES privadas. Embora exista mais cursos de LQ em IES públicas, verificou-se que a maior 
oferta de vagas anuais ocorre nas IES privadas, conforme é apresentado na tabela 1.  

Tabela 1: Quantitativo de vagas ofertadas nas LQ e percentual relativo no ano de 2020 

Sistema administrativo 
da IES 

Quantidade de vagas ofertadas 
no ano de 2020 

Percentual relativo a vagas 
ofertadas no ano 2020 

Público 17.141 12,3 % 
Privado 122.167 87,7 % 

Fonte: Os autores. 

  

 A partir dos dados da tabela 1, foi calculada a relação da quantidade de vagas ofertadas 
em relação ao número de cursos de LQ no ano de 2020 (relação vagas/curso), e verificou-se 
que em um contexto geral (público e privado) a média é de 395,8 vagas/curso, porém ao 
realizar o cálculo da relação vagas/cursos nas IES de forma separada, públicas e privadas, 
constatou-se que a relação vaga/curso nas IES privadas é muito superior em relação às IES 
públicas.  Nas IES privadas, a relação apresenta 1357 vagas/ curso, enquanto a relação na IES 
públicas é de 65 vagas/ curso.  Os dados apresentados corroboram que as IES privadas ofertam 
uma quantidade de vagas maior que IES públicas, e tal fato pode ter relação intrínseca com os 
dados do Censo da Educação Superior do ano de 2017 apresentados anteriormente. Diniz- 
Pereira (2015) explicita que as licenciaturas em IES privadas expandiram-se em curto espaço 
de tempo e passaram a responder quantitativamente pela formação de professores no país, 
porém muitas delas não possuem sequer tradição na formação de professores.   
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 Diante de um cenário da expansão das licenciaturas EaD, a figura 1 apresenta o 
panorama das LQ EaD no país nas IES públicas e privadas, no qual os dados evidenciam que a 
maioria das vagas dos cursos de LQ estão em cursos EaD, que ofertaram 117.905 vagas no ano 
de 2020, enquanto a oferta de vagas nas LQ presenciais foi de 21.403 vagas. 

 

                     Figura 1: percentual das vagas das LQ nos cursos presencial e EaD (2020) 

 
                     Fonte: Os autores 

 

3.2.  As Licenciaturas em Química Presencial e EaD no contexto das IES públicas 

 Conforme apresentado na tabela 1, as IES públicas apresentaram 17.141 vagas em 
cursos de LQ distribuídos em 262 cursos, no entanto a análise permitiu constatar que somente 
22 cursos de LQ são ofertados na modalidade EaD nas IES públicas. Diferentemente do 
contexto das LQ no Brasil (público e privado) apresentado na figura 1, nas IES públicas 
prevalece a oferta de vagas em cursos de LQ na modalidade presencial, conforme é 
apresentado na tabela 2.  

Tabela 2: Panorama das LQ em IES públicas (2020) 

Modalidade  Quantitativo de 
cursos 

Vagas ofertadas em 
2020 

Percentual relativo de 
vagas ofertadas em 2020 

Presencial 240 12.602 73,5 % 
EaD 22 4.539 26,5 % 

Fonte: Os autores 

 Segundo dados da Associação Brasileira de Educação a Distância (ABED), nas IES 
públicas, 70% das federais e 58% das estaduais oferecem cursos da UAB (BRASIL, 2016). Neste 
estudo observa-se que as LQ EaD nas IES públicas estão todas vinculas à UAB, porém estão 
somente em IES federais (19 cursos em UF e 3 em IF).  Salienta-se que a plataforma e-MEC 
apresenta dados por cursos e que cada curso apresenta seu respectivo código de curso, porém 
o sistema de cursos UAB apresenta os polos de EaD, podendo um curso de uma mesma IES 

15,40%

84,60%

Percentual das vagas das LQ nos cursos 
presencial e EaD (2020)

Presencial  ( 21.403 vagas)

EaD ( 117.905 vagas)
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ser ofertado em diversas localidades. O Censo da EAD.BR contabilizava 9990 polos UAB no 
país no ano de 2018 (BRASIL, 2018), e diante de um cenário com vários polos, foi necessário 
realizar o levantamento na plataforma UAB dos polos que ofertam LQ no ano de 2020 e 
observa-se que estes 22 cursos de LQ EaD estão distribuídos em 81 polos de EaD no país. A 
tabela 3 apresenta a distribuição dos polos EaD por região geográfica do país. 

Tabela 3: Panorama da distribuição das LQ EaD de IES públicas por região geográfica 

Região Quantitativo de polos EaD  Percentual relativo ao n° de 
polos 

Sul 0 0 % 
Centro – Oeste 9 11,1 % 

Norte 8 9,9 % 
Nordeste 45 55,6 % 
Sudeste 19 23, 4 % 

     Fonte: Os autores 

 Destaca-se que a oferta de LQ EaD no país não é homogênea nas regiões geográficas e 
pode demonstrar que os cursos são ofertados de acordo com a demanda regional por 
professores de Química, no entanto ressalta-se que a oferta destes cursos possa ocorre em 
excesso em alguns estados da Federação e apresenta déficit em outros da mesma região. A 
figura 2 apresenta a distribuição dos polos EaD que ofertam LQ em cada estado do país, e 
sinaliza que todos os nove polos das LQ EaD da região Centro-Oeste estão no estado do Mato 
Grosso, enquanto os outros estados da região Centro – Oeste como Goiás, Mato Grosso do 
Sul, além do Distrito Federal não possuem polos EaD de LQ.  

Figura 2: Distribuição das LQ EaD por Estados da federação 

 
                              Fonte: Os autores 
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 Conforme foi apresentado anteriormente, a relação vagas/ curso nas IES públicas é de 
65 vagas/curso, todavia ao analisar somente os cursos presenciais, verificou-se que a relação 
é de 52,5 vagas/ curso, enquanto nas LQ EaD temos a relação 206,3 vagas/ curso. Embora haja 
uma grande diferença na relação vagas/curso dos cursos presenciais e EaD, torna-se 
importante considerar que cada curso EaD apresenta diversos polos, o que diminui 
consideravelmente o número de vagas por turma, o que pode favorecer uma aprendizagem 
mais efetiva pelos alunos. 

 Bielschowsky (2018) explana que a EaD em nível superior desempenha importante 
papel no país, já que a maior parcela das IES que oferecem EaD demonstra qualidade 
equivalente àquela do ensino presencial, porém um conjunto rígido de critérios de avaliação 
e medidas de qualidade semelhante à de cursos presenciais pode não favorecer o 
desenvolvimento da educação de qualidade na EaD, que depende criticamente de inovações 
educacionais e tem o público-alvo mais diversificado. 

 Em relação à qualidade dos cursos, a partir dos parâmetros do Ministério da Educação, 
esta pesquisa buscou investigar o conceito de curso (CC) das LQ EaD. O CC é um dos 
instrumentos de avaliação dos cursos da Educação Superior e foi estabelecido pela lei n° 
10.861/2004 que instituiu o Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior (SINAES). O 
CC é deliberado por membros de comissão externa aos cursos após avaliação in loco, no qual 
analisam três dimensões acerca dos cursos: Organização Didático Pedagógica, Corpo Docente 
e Tutorial e Infraestrutura. O CC é graduado em cinco níveis e os valores iguais ou superiores 
a três (3, 4 e 5) indicam qualidade satisfatória dos cursos, enquanto os níveis 1 e 2 indicam 
qualidades insatisfatórias (BRASIL, 2017).  

 Após análises das LQ EaD em IES públicas constatou-se que nenhum curso apresenta o 
CC com nota máxima de cinco (5). Dos 22 analisados, seis cursos não apresentam o CC na 
plataforma e-MEC, e os demais CC estão representados na figura 3. 

Figura 3: Quantitativo de cursos e Conceito de Curso nas LQ EaD em IES públicas 

 
       Fonte: Os autores 
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3.2.  As Licenciaturas em Química Presencial e EaD no contexto das IES privadas 

 A tabela 1 apresentou que 87,7 % das vagas de LQ no ano de 2020 estão na IES 
privadas. O total de 122.167 vagas ofertadas nas IES privadas está distribuído em 90 cursos, 
sendo 66 presenciais e 24 EaD. As IES privadas ofertantes das LQ EaD são constituídas por 15 
Universidades, 8 Centros Universitários e uma (1) Faculdade. 

Analogicamente às IES públicas, nas IES privadas também há um maior quantitativo de 
cursos de LQ de forma presencial em relação aos cursos EaD, no entanto observou-se que a 
oferta de vagas nas LQ EaD nas IES privadas é aproximadamente 13 vezes maior em relação 
às LQ presenciais. A tabela 4 apresenta os dados das LQ presencial e EaD nas IES privadas. 

Tabela 4: Oferta de vagas nas LQ EaD nas IES privadas 

Modalidade  Quantitativo de 
cursos 

Quantitativo de vagas 
ofertadas em 2020 

Percentual relativo a 
vagas ofertadas em 2020 

Presencial 66 8.801 7,3 % 
EaD 24 113.366 92,7 % 

Fonte: Os autores 

 

 A relação vagas/curso na modalidade presencial é 133,3 vagas/curso e na modalidade 
EaD 4723,6 vagas/curso. Apesar de os resultados da relação vaga/curso nas IES privadas 
apresentarem valores muito superiores em relação às IES públicas, sobretudo nos cursos EaD, 
é necessário considerar que cada curso EaD possui diversos polos, portanto os cursos EaD 
estão em várias localidades além dos 24 cursos cadastrados. 

 Após uma análise minuciosa dos cursos de LQ EaD no sistema privado, identificou-se 
que há cursos que estão autorizados a ofertar 100 vagas anuais e outros que podem ofertar 
até 47.880 vagas por ano, como é o caso da Universidade Paulista (UNIP) e apresentado na 
figura 3. A UNIP está entre as cinco maiores IES que ofertam EaD no país e, somente no ano 
de 2016, houve 140.342 matrículas realizada na instituição nos cursos EaD (BIELSCHOWSKY, 
2018). 

Figura 3: Dados de consulta na plataforma e-MEC da LQ EaD da Universidade Paulista (UNIP) 

 
 Fonte: Plataforma e-MEC 
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Diante do elevado quantitativo de vagas autorizadas para as LQ EaD na UNIP, foi 
necessário realizar a investigação do endereço da oferta deste curso na plataforma e- MEC. A 
análise dos dados permitiu constatar que as LQ EaD nesta instituição podem ser ofertadas em 
até 840 polos de educação distribuídos em todas as regiões do país. Destaca-se que o grande 
número de vagas e polos autorizados para as LQ EaD na UNIP se constituem como uma 
possibilidade de oferta anual, no entanto ao considerar que os cursos licenciaturas em geral 
possuem baixa adesão e entrada de alunos anualmente, torna-se possível que o total das 
vagas não seja preenchido. Diniz-Pereira (2015) aponta que há uma baixa procura dos cursos 
de licenciatura e, diante disso, alguns cursos estão sendo fechados em várias IES ou estão com 
um número relativamente baixo de graduandos em relação ao número de vagas oferecidas. 

 Com relação ao CC das LQ EaD nas IES privadas, constatou-se que dos 24 cursos 
analisados, 16 cursos não apresentam CC na plataforma e-MEC, todavia, e diferentemente das 
LQ EaD na IES públicas que não apresentaram nenhum curso de LQ EaD com conceito máximo 
(5), nas LQ EaD em IES privadas, verificou-se a presença de 1 (um) curso com CC = 5, obtido 
no ano de 2019 pelo Centro Universitário Leonardo Da Vinci.  A figura 4 apresenta o 
quantitativo de cursos e os CC. 

Figura 4: Quantitativo de cursos e Conceito de Curso nas LQ EaD em IES privadas 

 
      Fonte: Os autores 

 

Considerando que os dados da plataforma e-MEC estejam atualizados e fidedignos, é 
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propicia cursos de formação de professores com duração média em três anos, professores 
formadores mais “baratos”, instalações físicas precárias, inadequações nas matrizes 
curriculares, falta de atividades de pesquisa e extensão, além da possibilidade de falta de 
supervisão pelos tutores e professores. 

Embora nos dados analisados tenha sido observada a presença de um (1) curso de LQ 
EaD com nota máxima de CC, concordamos com Bielschowsky (2018) quando argumenta que 
o sistema educacional brasileiro, como um todo, não adquiriu maturidade suficiente que 
justifique maior relaxamento na regulação e supervisão dos cursos de graduação e, dessa 
forma acaba por penalizar IES que realizam bons trabalhos de acordo com seu público-alvo. 

 

4. Considerações Finais  
 A partir do levantamento e dos dados obtidos nesta pesquisa, evidencia-se que as 
políticas públicas educacionais para a formação de professores nos últimos anos têm-se 
direcionamento para a expansão dos cursos de LQ na modalidade EaD e principalmente nas 
IES privadas. A baixa quantidade de vagas nos cursos de LQ EaD nas IES públicas pode ter 
relação direta com a falta de publicação de editais de parcerias entre as IES públicas e a UAB. 
Este é um aspecto sobre o qual ainda será necessário buscar dados e realizar análises futuras. 

 Outro fator relevante identificado nesta pesquisa diz respeito ao sistema de avaliação 
e regulamentação dos cursos EaD, pois verificou-se que dos 24 cursos LQ EaD em IES privados 
analisados nesta pesquisa, dezesseis cursos (66,7%) não apresentaram conceito de curso na 
plataforma e-MEC, o que pode sugerir que a avaliação dos cursos IES privadas pode não estar 
ocorrendo de acordo com a regulamentação do SINAES. 

 Diante do cenário apresentado nesta pesquisa, aponta-se que os cursos de formação 
de professores nas IES públicas poderiam promover discussões relacionadas ao sistema de 
oferta de cursos de EaD na área da Licenciatura em Química, à qualidade e às perspectivas 
formativas específicas destes cursos que têm estreita relação com as ações pedagógicas dos 
futuros professores e sua atuação na educação básica.  

  

Referências  
ALONSO, K. M. A. EaD no Brasil: sobre (des) caminhos em sua instauração. Educar em Revista, 
n. spe4, p. 37-52, 2014. 

ALVES, L. (2011). Educação a distância: Conceitos e história no Brasil e no mundo. Revista Brasileira de 
Aprendizagem Aberta e a Distância, 10,83-92.  

BIELSCHOWSKY, C. (2018). Qualidade na Educação Superior a Distância no Brasil: Onde Estamos, para 
Onde Vamos? Rio de Janeiro: Revista Científica em Educação a Distância. Disponível em: 
http://eademfoco.cecierj.edu.br/index.php/Revista/article/view/709/284 Acesso em: junho de 2020. 

BRASIL. Lei nº 11.9394, de 20 de dezembro de 1996. Disponível em: 
<https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9394.htm>. Acesso em junho de 2020. 

_____, 2004. Lei nº 10.861, de 14 de abril de 2004. Institui o Sistema Nacional de Avaliação da Educação 
Superior – SINAES. Brasília, 2004. 



13 

 

 

_____, 2005. Decreto n° 5.622, de 19 de dezembro de 2005. Regulamenta o art. 80 da Lei nº 9.394, de 
20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional, 2005. Disponível 
em :< http://www2.mec.gov.br/sapiens/portarias/dec5622.htm>. Acesso em maio de 2020. 

_____, 2006. Decreto n. 5.800, de 8 de junho de 2006. Dispõe sobre o Sistema Universidade Aberta do 
Brasil. Diário Oficial da União, Brasília, 9 jun. 2006. Acesso em: junho. 2020. 

_____, 2017. Ministério da Educação. Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio 
Teixeira. Diretoria de Avaliação da Educação Superior. Sistema Nacional de Avaliação da Educação 
Superior. Instrumento de avaliação de cursos de graduação presencial e à distância. Brasília, 2017. 

_____, 2018. Censo EaD.br: relatório analítico da aprendizagem a distância no Brasil 2013 = Censo 
EaD.br: analytic report of distance learning in Brazil/[traduzido por Maria Thereza Moss de Abreu]. – 
Curitiba: Ibpex, 2014. Disponível em : 
http://www.abed.org.br/censoead2013/CENSO_EAD_2013_PORTUGUES.pdf. Acesso em: março de 
2020 

_____, 2018. Censo EaD.br: relatório analítico da aprendizagem a distância no Brasil 2018. Disponível 
em : http://abed.org.br/arquivos/CENSO_DIGITAL_EAD_2018_PORTUGUES.pdf  Acesso em: março de 
2020 

Brito, J. A. “Engajamento em atividades assíncronas na modalidade de ensino a distância: requisitos de 
interfaces colaborativas.” (2010). UFPE – Dissertação de Mestrado – Centro de Informática – Recife – 
Pernambuco – Brasil. 

CRUZ, J. R.; LIMA, D. da C. P. Trajetória da educação a distância no Brasil: políticas, programas e ações 
nos últimos 40 anos. Jornal de Políticas Educacionais, Curitiba, v. 13, n. 13, abr. 2019. Disponível em: 
https://revistas.ufpr.br/jpe/article/view/64564/38229. Acesso em junho de 2020. 

DINIZ-PEREIRA, Júlio Emílio. A situação atual dos cursos de licenciatura no Brasil frente à hegemonia 
da educação mercantil e empresarial. REVEDUC – Revista Eletrônica de Educação, São Carlos, v.9, n.3, 
2015.  

DOTTA, Sílvia, Braga, Juliana, PIMENTEL, Edson Pinheiro. Condução de aulas síncronas em sistemas de 
webconferência multimodal e multimídia. Disponível em 
http://www.lbd.dcc.ufmg.br/colecoes/sbie/2012/0015.pdf . Acesso em junho de 2020. 

GATTI, B. Formação inicial de professores para a educação básica:  pesquisas e políticas educacionais.  
Revista Estudos de Avaliação Educacional, São Paulo, v. 35, n. 57, p. 24-54, jan./abr. 2014. 

GOMES, M. J. (2005). E-Learning: Reflexões em torno do conceito. In P., Dias & V., Freitas (orgs.), Actas 
da IV Conferência Internacional de Tecnologias de Informação e Comunicação na Educação – 
Challenges’05. Braga: Centro de Competência da Universidade do Minho, 229-236. 

GOMES, Silvane Guimarães Silva. Tópicos em Educação a Distância, Rio de Janeiro, 2009. Disponível 
em: <http://ftp.comprasnet.se.gov.br/sead/licitacoes/Pregoes2011/PE091/Anexos/Eventos_modulo 
_I/topico_ead/Aula_02.pdf>. Acesso em: junho de 2020. 

MARTINS, W. S. ; ALLEVATO, N. S. G. ; DIAS, K. M. ; SCHIMIGUEL, J. ; PIRES, C. M. C. . M-LEARNING 
COMO MODALIDADE DE ENSINO: a utilização do aplicativo estatística fácil no ensino médio. ENSINO 
DA MATEMÁTICA EM DEBATE, v. 5, p. 1-17, 2018. 

NUNES, G. C.; NASCIMENTO, M. C. D.; ALENCAR, M. A. C. (2016). Pesquisa científica: conceitos básicos. 
Id on Line REVISTA DE PSICOLOGIA, 10(29), 144-151. 

SÁ-SILVA, J. R.; ALMEIDA, C. D.; GUINDANI, J. F. Pesquisa documental: pistas teóricas e metodológicas. 
Revista Brasileira de História & Ciências Sociais, n. 1, 2009. 


